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INTRODUCAO

Desde o primeiro grande choque do petréleo, em 1973, a seara ener-
gética global tem apresentado uma série de acontecimentos que colocam
em Xeque a supremacia dos hidrocarbonetos. Um dos pontos de inflexdo
recentes mais significativos desse movimento é a exploragio e produgdo
do xisto, tornando-se competitivo em decorréncia do avango tecnolégico e
da estabilizagdo do prego do petrdleo entre 2009 e 2013, apesar do grande
declinio do prego a partir de 2014. Um segundo movimento, o da expansdo
lenta das energias renovaveis, também sugere um redesenho na geopoliti-
ca energética global. Entretanto, incertezas concernentes a configuragdo
geopolitica energética global emergem.

De acordo com Blackwill e O’Sullivan (2014), o mapa energético global
estd sendo redesenhado: o petréleo africano, por exemplo, é direcionado
para a Asia, em vez de enderecado aos EUA, apresentando mudangas de
rotas deste recurso. Manning (2014 sugere que o novo centro de gravida-
de energético mundial pendera para o hemisfério Ocidental (Canadd, EUA,
Meéxico e Brasil), onde grandes e promissoras reservas de xisto estdo lo-
calizadas. Essa nova dindmica abre espago para que a China intensifique
sua presenca no Oriente Médio, deflagrando uma nova “rota da seda” por
petréleo (Manning 2014). Por conseguinte, a produgido global de com-
bustiveis fésseis desloca-se dos fornecedores tradicionais da Eurésia e do
Oriente Médio para outras regides, como o Mediterrdneo e o continente
americano, confluindo em novas dinamicas energéticas.
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Outrossim, novas rotas energéticas serdo intensificadas e outras en-
fraquecidas com a expansio da produgdo de géds natural liquefeito (GNL),
que impacta diretamente a industria petrolifera global. Exemplo disso é a
intensificagdo de uma rota geoenergética entre EUA e o continente asidtico
para exportar GNL. Segundo dados da Bristish Petroleum (BP 2017), esse
continente apresentara as maiores demandas por GNL até 2035, e os EUA
apresentar-se-do como mercado de maior expansio de produgdo de GNL
entre 2020 e 2035. Além disso, a expansdo do xisto na Eurasia também
tem impactos significativos na redugio da dependéncia da Ucrania do gés
natural e petrdleo russos que este pafs importa e que ja foi alvo de crises
recentes, com a interrupgio do fornecimento russo de gés para a Ucrania,
em retaliagdo a crise politica que se desenhou em torno da Crimeia. Tendo
em vista esse cenario incerto, um melhor enquadramento analitico apre-
senta-se como ferramenta valiosa para os estudiosos da 4rea.

A luz desses desafios, é necessério reconhecer que o desenvolvimen-
to da sociedade moderna se confunde com o desenvolvimento das fontes
energéticas e, junto a ele, as questdes abarcadas pela economia politica
da energia envolvem temas securitdrios, politicos, econdmicos e geoes-
tratégicos. Nesse sentido, a busca por estratégias de suprimento seguro a
precos razoaveis apresenta-se como um dos motes da busca da seguranca
energética.

Contudo, compreender o que os Estados consideram vital a sua segu-
ranca energética tém priorizado questdes geopoliticas de acesso e diver-
sificagdo das fontes energéticas para dar sustentagdo ao desenvolvimento
econdmico das nagdes. E aqui que se insere esse estudo, visando a estreitar
os lagos entre os estudos de Teorias de Relagdes Internacionais, sobretudo
Realismo, Neorrealismo e Construtivismo, a luz de uma abordagem geopo-
litica para o tema da energia em sentido amplo enquanto conceito passivel
da agenda estratégica dos Estados.

Nesse esforgo, busca-se conjugar aspectos que vao desde o interesse na-
cional, sua construgdo e consecugdo até a estratégia de seguranca energéti-
ca sustentada pela diversificagio de fontes e de parceiros. Para levar a cabo
esse objetivo, uma revisio da literatura foi feita a fim de estabelecer um
didlogo epistemolégico de como os assuntos de geopolitica energética sdo
inseridos na agenda de RI, utilizando premissas de estudos de seguranga
internacional (Buzan e Hansen 2009, Klare 2006, Yergin 2011), geopoliti-
ca (Couto e Silva 1980, Mattos 2011) e economia politica (Krasner 1978,
Fuser 2013, Hage 2008, Graaf et al. 2016). Essa inser¢io se d4 por meio
de seu componente estratégico, considerando o mundo caracterizado pela
alta dependéncia de fontes ndo-renovéveis (petréleo, sobretudo) e por uma
lenta penetragio de combustiveis limpos.
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Essa narrativa divide-se em duas partes. Primeiro, sdo estabelecidas al-
gumas dire¢des tedricas no seio das Teorias de Relagdes Internacionais e o
componente do interesse nacional, ilustrando uma conexio entre aborda-
gens positivistas com abordagem pés-positivista. A partir dessas diregdes,
taz-se o esforgo de conjugar esses elementos com a Geopolitica, enfatizando a
abordagem brasileira de Objetivos Nacionais Permanentes e Atuais (Couto e
Silva 1980). Em um segundo momento, apresentam-se os elos da Geopolitica
e das TRI com os Estudos de Seguranga Internacional, a fim de evidenciar
de que forma se configuram as Estratégias de Seguranca Energética, sem
perder de vista a pedra de toque da narrativa: a Geopolitica Energética.

O INTERESSE NACIONAL: DA CONSTRUCAO A CONSECUCAO

O poder, dentro das Relagdes Internacionais, desempenha um papel
central na moldagem das relagdes entre os Estados. Nesse sentido, o tra-
balho de Hans Morgenthau, em Politica Entre as Nagdes (2003), langa as
primeiras linhas sobre uma teoria Realista da politica internacional. Uma
vez reconhecida, pela 6tica Realista, a politica internacional como a luta
pelo poder, Morgenthau articula os conceitos de interesse e poder: aquele
em fungdo deste, englobando lagos psicolégicos e relacionamentos sociais.
Por essa abordagem, o interesse que vai determinar a agdo politica varia
em um determinado perfodo da histéria e também é dependente “do con-
texto politico e cultural dentro do qual é formulada a politica externa”
(Morgenthau 2003, 18).

Morgenthau (2003), dando sustentagdo as premissas do Realismo poli-
tico, também articula que os Estados perseguem o interesse nacional por
politicas voltadas para a busca do poder e da sua sobrevivéncia. Nesse con-
texto, ele separa as high politics (questdes estratégico-militares) das low
politics (decisdes econdmicas), enquadrando o interesse nacional a primeira
categoria.

A concepgdo estadocéntrica do pensamento Realista das RI aponta,
portanto, para a sobrevivéncia do Estado como pedra basilar do interes-
se nacional. Essa perspectiva real¢a a anarquia como causa permissiva de
conflitos, permitindo dois comportamentos possiveis neste ambiente: a
competigio, redimensionando a balanca de poder, e a emulagdo das prati-
cas de sucesso dos Estados (Waltz 1979). Adicionalmente, ao considerar a
competi¢do no cerne das abordagens Realista e Neorrealista das RI, Aron
desenvolve os Estados como organismos vivos em uma situagio de luta
pela sobrevivéncia e manutengido de soberania (Aron 1986, 128).

Mediante a caracterizagio do comportamento estatal como auto inte-
ressado e submerso em um ambiente anarquico, premissas do Realismo, é
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que se alinha a contribuigido de Stephen Krasner. No mesmo fio condutor
do Realismo politico, Stephen Krasner (1978), com base na perspectiva
de Morgenthau (2003), faz diferenciagio entre o “dever oficial” e o “dese-
jo pessoal” (Krasner 1978, 9). Desse modo, Krasner (1978) aponta que as
decisdes e acdes do Estado devem estar relacionadas com os objetivos ge-
rais do pafs, e ndo com preferéncias de pequenos grupos ou classes sociais,
assim configurando o interesse nacional. Por conseguinte, abre-se espago
para uma andlise de escopo racionalista, ou seja, centralizada em interesses
estatais e no comportamento do Estado a fim de buscar padrdes de regula-
ridade estatal dentro do sistema internacional (Keohane 1984, 165).

Por seu turno, Hedley Bull (2002), representante da Escola Inglesa das
RI, também fornece ferramenta conceitual-analitica para a construgdo do
interesse nacional. Segundo o autor, a escassez de recursos naturais ou
econdmicos faz com que os Estados ndo abram méo de arranjos de poder
em assuntos nos quais o mote é a preservacgio de seus interesses em seu
significado mais largo, o interesse nacional. Dessa maneira, Bull (2002)
afirma que o Estado elege quais sdo os pontos pertinentes a serem integra-
dos em projetos formados por itens de seguranga, bem-estar, estabilidade
politica ou econdmica.

Diante do exposto, partindo da ideia de interesse nacional por
Morgenthau até lograr uma perspectiva Realista embasada na obra de
Stephen Krasner, perpassando por Hedley Bull para qualificar o interesse
nacional, tem-se um conjunto da abordagem positivista dentro das teorias
de RI. Todavia, tendo em vista a construgdo de um didlogo epistemolégico
neste trabalho, busca-se articular o interesse nacional também sob a 6tica
Construtivista, a luz da interagio entre as concepgdes positivistas e pds-
-positivistas das RI.

Alexander Wendt (1999), na obra Social Theory of International Politics,
busca redimensionar o debate ontolégico entre o agente e a estrutura den-
tro das RI. Adotando premissas do Neorrealismo, como a estrutura sisté-
mica e distribui¢do das capacidades, Wendt enfatiza o papel das ideias e da
distribuigio de interesses no sistema internacional. Nessa caracterizagio
das ideias, identidades e interesses, o autor contribui com o arranjo concei-
tual do interesse nacional.

Na literatura de Wendt (1999), o interesse nacional configura-se pelo
compartilhamento de propriedades essenciais em virtude da sua identida-
de como corporagio, gerando assim um interesse nacional universal. Essa
identidade est4 assentada na ideia do self e do other, ou seja, como o Estado
se percebe e se diferencia dos outros. Partindo da concep¢ido de desejo (o
que o Estado quer) e crenga (o que o Estado é), os interesses e identidades
ddo forga a atuacio internacional dos Estados: sem identidade, os interes-
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ses ndo tém diregdo; sem interesse, as identidades ndo tém forga motiva-
cional (Wendt 1999).

Wendt (1999) aborda quatro interesses nacionais, que estdo no cerne da
caracterizacdo do agente estatal, a saber: sobrevivéncia fisica, autonomia,
bem-estar econdémico e autoestima coletiva. Enquanto o Neorrealismo, so-
bretudo em Waltz (1979), assume a sobrevivéncia fisica do Estado como
nico interesse nacional, o pensamento Construtivista enquadra a dinami-
ca da sobrevivéncia fisica como um dos prismas do interesse nacional. Esse
elemento diz respeito a assegurar a unidade territorial e a preservagio do
Estado como ente soberano no concerto anarquico internacional.

No que tange ao componente geopolitico, as concepcoes da teoria idea-
cional de Wendt tém relagio com a concepgio de interesse nacional da litera-
tura geopolitica brasileira, sobretudo nas obras de Golbery do Couto e Silva
(1980). A construgdo do interesse nacional, infere o geopolitélogo brasileiro,
resulta de um “[...] processo histérico através do qual o grupo adquire e
plasma uma consciéncia nacional” (Couto e Silva 1980, 252) e encontra ter-
reno fértil na perspectiva Construtivista nas RI. Essa correlagdo pode ainda
ser vista quando a Geopolitica Nacional dota de dinamismo o complexo hie-
rarquizado de ideias e valores, interesses e aspiragdes especificas da comuni-
dade em um dado momento histérico (Couto e Silva 1980, 169).

Portanto, considerando que as crengas intersubjetivas e o desejo do
Estado de garantir a sua sobrevivéncia, o interesse nacional ganha forma
neste debate epistemolégico ao levar em conta a concepgdo sistémico-es-
trutural com a alternativa Construtivista que, segundo Nogueira e Messari
(2005), busca pavimentar uma ponte entre o positivismo e o pés-positivis-
mo nas RI. Essa ponte busca dotar de cardter progressivo os estudos de
TRI, visando a adicionar elementos explicativos e expandir a capacidade
analitica das questdes energéticas dentro dessa agenda. Esse esfor¢o é uma
das premissas destacadas pelo ecletismo analitico: estabelecer maltiplas
conexdes entre diferentes paradigmas e mecanismos sem simplificé-los (Sil
e Katzenstein 2010, 2; Lake 2013, 577).

Sinteticamente, é a partir da configuracdo do interesse nacional para o
pensamento teérico das RI que se articula a perspectiva geopolitica. Essa
articulagio se desenvolve uma vez que o Estado somente tera vantagens
do ambiente geogrifico a partir da defini¢do dos seus objetivos e interesse
nacionais, destacado por Meira Mattos (2011), ao elaborar que a geopoliti-
ca é a consciéncia geogriéfica do Estado.

No intuito de delinear a preocupagdo com a posi¢io geoestratégica bra-
sileira, Golbery do Couto e Silva (1980) oferece uma ferramenta episte-
molégica que concatena a perspectiva do interesse nacional dentro das Rl
com o panorama da geopolitica brasileira. Couto e Silva (1980) apresenta
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o conceito de Objetivos Nacionais Permanentes (ONP). Nesse conceito,
somam-se os interesses e aspira¢des do grupo nacional tendo em vista sua
sobrevivéncia como grupo e assegurando trés condi¢oes basicas: autode-
terminagio, integragio crescente e prosperidade (Couto e Silva 1980, 252).

Além dos ONP, o mesmo autor (1980) trabalha com Objetivos Nacionais
Atuais (ONA), que representam “a cristalizagdo [das aspiracdes e interes-
ses nacionais ], a luz das limitagdes impostas pelas possibilidades e circuns-
tancias do momento [...]" (p. 155). Esses ONA “sdo de natureza nitidamen-
te estratégica que resultam da reagio da Conjuntura, sobre os préprios
ONP” (p. 255). Destarte, os ONA sio a consolida¢io dos interesses nacio-
nais em um dado momento e estdo em fungdo dos ONP, sendo estes objetivos
politicos e os ONA de carater estratégico, conclui Couto e Silva (1980).
Entende-se, portanto, os ONA como desdobramentos dos ONP e alimen-
tados por uma perspectiva conjuntural-estratégica. Diante disso, ao setor
energético, por exemplo, ficou premente sua posi¢do aos ONA, sobretudo
ap6s as crises do petréleo dos anos 1970, quando estratégias de forneci-
mento seguro e previsivel de energia foram adotadas, como o langamento
do Prodlcool (1979).

Os ONP, articulados por Golbery, convergem de forma particular com
a ideia de interesse nacional da perspectiva Realista das RI, uma vez que
evocam a sobrevivéncia, soberania e bem-estar, todos presentes nas obras de
Morgenthau (2003), Aron (1986) e Waltz (1979). Adicionalmente, os mes-
mos ONP sugerem uma analise de construgdo do interesse nacional — pince-
lados pelo préprio Couto e Silva (1980) — tangenciando ao papel das ideias,
das identidades (como o nacionalismo, por exemplo) e dos préprios interes-
ses dos Estados, elementos presentes na anélise Construtivista das RI.

Uma vez estabelecido o interesse nacional — ou os ONP, em termos
geopoliticos — delineia-se a Estratégia. Carl von Clausewitz (1979) expde
que a Estratégia é um arcabougo teérico e moral que motiva o Estado a
edificar o seu projeto de consecugio de poder na escala mundial. Anatol
Rapoport (1979, 20) apresenta que a Estratégia é a “capacidade de tirar
proveitos dos conhecimentos humanos, culturais e materiais de um de-
terminado Estado”. Para Raymond Aron (1986, 72), “tanto a estratégia
quanto a diplomacia estardo subordinadas a politica, isto é, a concepgio
que a coletividade, ou aqueles que assumirem responsabilidades pela vida
coletiva, fazem do interesse nacional”.

Por sua vez, Hage (2006) trabalha a Estratégia como uma ferramenta
do planejamento de Poder Nacional, considerando este poder como a capa-
cidade de fazer valer a vontade da unidade politica mais bem preparada vis-
-a-vis seus pares que disputam os mesmos objetivos e desejam as mesmas
vantagens escassas. Além disso, o mesmo autor afirma que a Estratégia



TIAGO GABRIEL TASCA

ndo se limita apenas ao teatro da guerra (Hage 2006), ou seja, ela estd
presente tanto em tempos de guerra como de paz a fim de assegurar a
estabilidade nacional. Em vista dos condicionantes politicos, Hage (2008,
171) desdobra o conceito de Estratégia como o planejamento do poder po-
litico do Estado ao levantar suas condigdes politicas e econémicas, domés-
ticas e internacionais, a fim de montar cendrios nos quais o pafs execute
seu interesse nacional sem sofrer percalgos ou desgastes. Daf os diferentes
caminhos e calculos — estratégias — feitos pelos tomadores de decisdo em
diversos momentos, a luz de condig¢des favoraveis (por exemplo, autossufi-
ciéncia energética) ou criticas (por exemplo, dependéncia energética).

Na busca de caracterizar a Estratégia, Couto e Silva (1980, 153) pro-
poe o Poder Nacional como instrumento de agio da Estratégia, ja que ele
concatena a Estratégia Nacional como a “orientagdo e diregdo, tanto do
desenvolvimento e reforgo dos recursos nacionais, como de sua aplicagio,
a fim de promover efetivamente a consecugio e salvaguarda dos Objetivos
Nacionais (Atuais), a despeito dos antagonismos internos e externos exis-
tentes ou presumiveis” (Couto e Silva 1980, 155). Portanto, a Estratégia
é a arte de aplicar e fortalecer o Poder Nacional diante dos antagonismos
internos e externos que afrontam o interesse nacional, garantindo a segu-
ranga indispensavel para a consecugdo deste interesse.

Ao fazer uma ponte epistemoldgica entre a narrativa da Geopolitica
e a do Realismo Cléssico das RI, Hage (2006, 34) menciona que “[..] a
estratégia, o planejamento estratégico, [é7] algo inerente as manifestagoes
do poder nacional”. Diante disso, os Estados nacionais guardam interesses
geopoliticos, independentemente da configuragio do sistema internacional
ou do perfodo histérico de que os atores fazem parte. Em adigéio, o mesmo
autor escreve que “o planejamento estratégico, a geopolitica e a seguranca
sdo os fatores essenciais para compreender a situagdo do pafs em um nivel
em que a energia se qualifica como elemento relevante a consecugdo do
poder do Estado” (Hage 2006, 24), dando substancia a ideia de ONA, de
Couto e Silva (1980).

No que respeita a energia e a defini¢do de um planejamento estratégico
em obediéncia aos objetivos nacionais, os Estados nacionais sido centrais
na adogdo de politicas energéticas. Isso se deve porque a garantia de supri-
mento energético é responsabilidade essencial de qualquer Estado, sendo
peca fundamental a sobrevivéncia deste (IFuser 2013, 45). EEssa importancia
decisiva diz respeito a soberania dos Estados em impor politicas energéti-
cas a fim de cumprir com suas responsabilidades nesse setor. Em diversos
casos (por exemplo, Bolivia e Brasil), os instrumentos estatais para arcar
com as responsabilidades energéticas sdo as préprias empresas estatais de
hidrocarbonetos.
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A partir das ideias de Estratégia e Objetivos Nacionais (Couto e Silva
1980), busca-se articular um vértice analitico importante: a Geoestratégia.
Ao considerar o planejamento geopolitico como um planejamento de se-
guranga de um pafs em termos de seus fatores geogréficos, Couto e Silva
(1980, 166) conjuga essa perspectiva ao inferir uma ideia preliminar da
Geoestratégia como a “fundamentagdo geogréfica de uma diretriz estraté-
gica”. Assim, as decisdes politicas vdo ditar a cadéncia e a operacionalizagdo
tanto da Estratégia quanto da Geopolitica nacionais: “a esta [Geopolitica’|
como colaboradora de suas préprias formulagoes, aquela [Estratégia’| co-
mo subordinada sua, com missdes definidas a cumprir num ambito opera-
cional mais reduzido” (Couto e Silva 1980, 102).

No campo da Geoestratégia, os fatores geograficos condicionam,
em maior ou menor grau, todos os elementos e fundamentos do Poder
Nacional, sejam eles politicos, econémicos, psicossociais ou militares e,
portanto, “proporcionam uma fundamentacio e a proposi¢io de diretrizes
a qualquer das componentes admitidas da Estratégia Geral” (Couto e Silva
1980, 167). Ademais, em que pese a intima correlagdo entre Poder Nacional
e Geopolitica, Bonanate (1997, 432) indica que “o Poder Nacional e a geo-
politica sdo termos pares e inseparaveis para melhor posi¢do da unidade
politica no sistema internacional”.

A adequagdo do Poder Nacional aos interesses nacionais é conjugada
também na forma de uma Politica de Consecugio, isto é, a maneira pela
qual se contemplardo os Objetivos Nacionais diante do seu respectivo con-
dicionamento espago-temporal. E a Politica de Consecugio a manobra a
conduzir no campo da Estratégia Nacional. Assim, serd através da Politica
de Consecugio que serdo estabelecidas, como orientagio geral, as bases do
comportamento governamental visando a consecugio dos Objetivos pre-
determinados (Couto e Silva 1980, 257). No campo energético, a Politica
de Consecugdo serd revelada em termos de Estratégia de Seguranca
Energética traduzida em uma politica energética nacional de diversifica-
¢do, qual seja a redugio da dependéncia de um pafs em uma tnica fonte de
suprimento energético.

No prisma energético, a Geopolitica tem uma dindmica prépria reve-
lada pela Geopolitica Energética. Esse campo comega a ser discutido a
partir do crescimento exponencial das necessidades de energia importada
dos grandes paises industrializados (Conant e Gold 1981). Diante disso,
Oliveira (2012, 77) argumenta e conceitua a Geopolitica Energética com
base em um conjunto de elementos geopoliticos e estratégicos para a ex-
ploragdo (infraestrutura, transporte, uso final) combinado com a distribui-
¢do geografica das principais reservas de recursos energéticos, focalizando
nos pafses importadores e exportadores. Conant e Gold (1981), destacam
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que os fatores de localizagdo geografica devem ser observados toda vez
que forem analisadas as questdes de acesso as matérias-primas ou recursos
energéticos primarios como o petréleo e gis natural, ou seja, o “efeito que a
localizagdo dos recursos possui na politica dos Estados” (Skeet 1996, 265).

Nessa abordagem da Geopolitica Energética observada como passivel
de ser objeto para um conflito, é necessario fazer um paralelo ao pensa-
mento Realista das RI. Morgenthau (2003), por exemplo, ndo enxerga a
politica internacional, em todo o século XX, separada do petréleo e da de-
pendéncia que os Estados industrializados passaram a ter em relagio a essa
matéria-prima. Além de Morgenthau (2003), Michael Klare (2001), nas
obras de Seguran¢a Energética, também desenha um mundo desconcer-
tado energeticamente ao traduzir a nova geografia do conflito, de escopo
eminentemente energético.

A Geopolitica Energética, como supramencionado, ndo implica au-
séncia de conflitos, uma vez que opera no palco anarquico do sistema in-
ternacional, portanto “a localizagdo geografica, a dimensdo territorial da
unidade politica, a grande escala demografica, a infraestrutura e recursos
naturais sdo categorias classicas da politica internacional, e da geopolitica,
que ainda tém o poder de impulsionar conflitos entre as unidades politi-
cas” (Hage 2006, 50). Sem embargo, a andlise da Geopolitica Energética
possul uma natureza ontolégica essencialmente calcada na ideia do Estado
unitdrio, isto é, uma abordagem estadocéntrica, a qual deve ser superada, na
visdo de Graaf et al. (2016, 6), a fim de incorporar o papel de relevancia
das companhias petroliferas, corporagdes, consumidores, cidadios, coope-
rativas energéticas e mercados.

Em sintese, na busca do bem-estar, sobrevivéncia e soberania — ou seja,
na busca dos ONP — em meio a um cendrio energético incerto, sobretudo
ap6s os anos 1970, é que o componente geografico dos recursos energé-
ticos desperta atencdo na elaboragio de uma estratégia energética. Antes
disso, é necessario compreender as arestas conceituais de uma Estratégia
de Seguranca Energética dentro da agenda de Estudos de Seguranca
Internacional, traduzindo esse didlogo epistemolégico para a atual con-
juntura.

SEGURANCA ENERGETICA: A BUSCA DE UMA ESTRATEGIA PROPRIA

Com o término da Guerra Fria, novos atores e novas ameacas foram
incorporadas aos estudos de seguranca internacional, dentre elas a questdo
da energia (Baldwin 2007, 99). Nessa perspectiva, a Escola de Copenhagen
— com uma concepgio discursiva — traz a tona uma alternativa as con-
cepgdes objetivas (auséncia/presenca de ameagas concretas) e subjetivas
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(sentimento de estar sendo ameagado) dos estudos de seguranga interna-
cional. Assim, essa escola oferece uma ampliagio das ameagas e objetos de
referéncia, com maior atengo ao nivel regional com foco na securitizagio,’
a fim de adicionar elementos do Construtivismo as premissas dos Estudos
Estratégicos tradicionais (Buzan e Hansen 2009, 36).

Pari passu a evolugdo dos temas de Seguranca Internacional no pés-
-Guerra I'ria e consequente inser¢do da tematica da Seguranga Energética,
Klare (2006) verifica, por exemplo, que as questdes de recursos reassumi-
ram um papel central no planejamento militar dos EUA (Klare 2006, 9).
Apesar dessa centralidade no planejamento nacional como um Objetivo
Nacional Permanente — o de suprimento energético constante e seguro
para mover a engrenagem econdmica nacional —, as questdes concernen-
tes aos energéticos vém demandando ateng¢do na formulagio de estraté-
gias efetivas para garantia desse suprimento. Sem embargo, as concepgdes
tradicionais de seguranca energética — precos razodveis e um suprimento
seguro (Klare 2006) — devem ser permedveis, a fim de incorporar elemen-
tos das politicas fiscal, social, externa, tecnolégica e climética (Graaf et
al. 2016, 18).

Essa Estratégia Energética, derivada de uma operacionalizagdo dos
ONP para o campo energético, é vital ndo sé para a seguranga nacional,
mas para o desenvolvimento econdmico. Isso porque a importancia da
questdo energética na contemporaneidade fica evidente ao se apontar para
o carater fundamental do componente energético para a vida moderna:
“Sem petroleo, praticamente nio existe mobilidade, e sem eletricidade — e
energia para gera-la — ndo haveria a era da Internet’ (Yergin 2011, 522).

A despeito das crises do petréleo dos anos 1970, a energia volta no topo
das preocupagdes estratégicas globais a partir dos anos 2000, isso porque é
observavel a dissonincia entre o crescimento acelerado do consumo ener-
gético global e o ritmo lento da expansio da oferta dos energéticos, sobre-
tudo o petréleo. Em ntimeros, as reservas provadas de petréleo no mundo
mantém-se no mesmo patamar desde 2016 (1,7 trilhdo de barris), enquanto
a demanda apresenta crescimento. A produc¢do mundial, em 2017, foi a de
92,6 milhoes de barris/dia, enquanto que o consumo mundial de petréleo
totalizou 98,2 milhdes de barris/dia, aumento de 1,8% em relagio a 2016
(ANP 2018). Além disso, uma série de desafios as questdes energéticas
emergiram na América Latina no alvorecer dos anos 2000: ressurgimento
do nacionalismo energético e o fortalecimento das empresas estatais de
energia na América do Sul (YPIFB na Bolivia, por exemplo).

Além disso, Klare (2001) atribul essa crescente importéancia dos recur-
sos a adogdo de uma politica de seguranga econocéntrica, ou seja, de preva-
léncia dos ONP. Essa postura quase sempre leva a uma énfase crescente
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de protecdo de recursos, sobretudo por aqueles Estados que dependem da
importagdo de matérias-primas para o seu desempenho industrial. Klare
(2006) aponta trés dinamos do debate atual sobre energia: o crescente
consumo dos pafses em vias de desenvolvimento, geopolitica centrada na
energia (sobretudo na Eurésia) e o pessimismo acerca do futuro da energia,
sobretudo pela lenta inser¢do das energias renovéveis em paises de alta
producgdo e dependéncia de combustiveis fésseis em pafses como o Brasil
que, a despeito de possuir uma matriz energética de alta incidéncia de re-
novéaveis, vem aumentando gradualmente a participagdo de combustiveis
t6sseis (por exemplo, o petréleo) na sua matriz energética.

Em que pese a dimensdo epistemolégica da seguranca energética,
Yergin (2011) trabalha com a abordagem multidimensional desse con-
ceito, escalonando quatro dimensdes. Primeiro, a dimensdo da segurancga
fisica, que abarca a protegdo dos ativos, da infraestrutura, das redes de
abastecimento e das rotas comerciais, criando provisdes para substitui¢oes
répidas, quando necessdrio. Segundo, o acesso fisico, contratual e comer-
cial a energia, enfatizando a capacidade de produzir e adquirir. Terceiro,
a seguranga energética como sistema composto por politicas nacionais e
institui¢des internacionais destinadas a responder, de maneira coordenada,
a interrupgdes e deslocamentos do abastecimento energético. Quarto, os
investimentos: a seguranca energética exige politicas e um clima comercial
que promovam o investimento e o desenvolvimento de modo a garantir a
existéncia de suprimentos e infraestrutura adequados em qualquer mo-
mento no futuro.

Assim, articula-se que buscar seguranga energética ndo implica apenas
combater a enorme variedade de ameacas existentes ao fluxo continuo a
pregos razoédveis de energéticos, mas dialoga intimamente com as relagdes
entre os paises, correlagdes, justaposi¢des e impacto da energia na segu-
ranca nacional como um todo (Yergin 2011, 523). Por isso, faz-se mister
compreender um eixo basilar da seguranga energética que é o sustentéculo
de uma estratégia: a dependéncia.

A dependéncia energética como varidvel da estratégia de seguranca
energética apresenta duas resultantes. Primeiro, a soberania energética.
Essa perspectiva de soberania energética varia entre paises exportadores e
paises importadores, configurando-se como um conceito politico. Na pers-
pectiva dos paises desenvolvidos importadores (Estados Unidos e Japio,
por exemplo), o aporte confidvel, amplo e diversificado e a pregos acessi-
veis de suprimentos de petréleo e gds é crucial. Ja os paises detentores de
excedentes exportdveis de energia — quase todas as sociedades que supe-
raram sua condig¢do colonial ou neocolonial ao longo do século XX — mos-
tram-se inclinados a formular suas politicas com base em soberania ener-
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gética, com a intengdo de atingir objetivos de desenvolvimento econémico
e social, definidos a partir do Estado (por exemplo, Paraguai e Bolivia)
(Fuser 20183, 146; Tasca 2017).

A segunda resultante é o preco. Deve-se levar em conta, no céalculo
estratégico-energético, o prego do energético importado. Esse prego ndo
deve sofrer alteragdes que possam comprometer o fornecimento e o equi-
librio econémico do consumidor. Nesse item, a principal reivindicagdo das
parcerias energéticas refere-se ao item anterior, a soberania energética,
ou seja, a capacidade de um Estado de exercer controle e autoridade para
exercer de maneira racional e sustentdvel a exploragdo de seus recursos
energéticos, sem perder de vista a manutengdo de uma liberdade para mi-
nimizar custos associados as pressoes externas (Lahoud 2005, 7). Para esse
elemento, as relagdes energéticas entre Brasil e Paraguai, no concernente
a [taipu e a soberania energética paraguaia, observa-se a tentativa de rene-
gociagdo do prego da energia excedente do Paraguai exportada ao Brasil
e da inclusio da revisdo de precos para a renovagio do acordo em 2023,
quando a usina tera seus custos amortizados.

Ao considerar a dependéncia energética como um fator chave na bus-
ca e manutengio da seguranga energética e, por conseguinte, dos Objetivos
Nacionais Permanentes, a Estratégia de Seguranga Energética (ESE) con-
figura-se como a operacionalizagdo dos ONP para a questdo da energia. A
ESE pode ser definida como “o conjunto de agdes politicas, envolvendo desde
o planejamento, os processos de tomada de decisdo, a implementagdo das po-
liticas especificas planejadas, até a avaliagdo dos resultados obtidos na busca
pela ampliagdo da Seguranga Energética de um Estado” (Oliveira 2012, 82).

Diante dessa defini¢do, cada Estado pode adotar uma Estratégia
Energética diferente, desde que atenda aos seus objetivos nacionais. De
maneira simplificada, a literatura classifica esse tipo de Estratégia em trés
grandes categorias, cuja diferenciagio se dd pela forma como sdo operacio-
nalizadas. A primeira Estratégia é a Estratégia da Integragido Energética
Regional, a qual abarca a integracdo da infraestrutura e de cadeias pro-
dutivas de energia em uma dada regido ou continente. Geralmente, essa
estratégia vem permeada de iniciativas de integragio regional (Oliveira
2012). A Unasul, por exemplo, tem como um de seus pilares a questdo
energética, buscando espago para a cooperagio e integragio energética re-
gional através da Iniciativa para Integragdo da Infraestrutura Regional
Sul-Americana (IIRSA), o que d4 forma a essa Estratégia de Integracdo
Regional Energética. Entretanto, além da dificuldade de se lograr consen-
so entre os mecanismos da integragio energética regional (construgio de
dutos, tarifas comuns, por exemplo), essa estratégia apresenta dificuldades
para alguns energéticos como o gas natural, uma vez que integrar um ga-
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soduto por grandes distancias pode aumentar seus custos de distribuigao,
além de ampliar trajetos passiveis de interrup¢do no fornecimento.

A segunda alternativa estratégica é a Estratégia da Autossuficiéncia
Energética. Embora essa opgdo de busca por autonomia energética possa
minimizar o problema dos paises que sdo muito dependentes de energia
importada, considera-se que ela seja virtualmente inviavel de ser a prin-
cipal estratégia de seguranga energética para grandes poténcias (Klare
2008). Essa estratégia pode ser operacionalizada mediante: diversificagdo
da matriz energética, descentraliza¢do da infraestrutura de geracdo e dis-
tribuigdo de energia, inovagio energética (por exemplo, inovagio energé-
tica tecnoldgica e novos combustiveis) e a eficiéncia energética (ganhos de
eficiéncia estruturais).

Segundo Klare (2006), a estratégia da autossuficiéncia se refere ao fa-
to de ter margem de manobra em termos de liberdade de agdo, além de
integridade, no que tange ao cumprimento dos valores nacionais ao to-
mar decisdes de politica energética, tendo em conta ainda os interesses
no longo prazo. Para levar a cabo essa estratégia, explica Klare (2006), é
necessario: 1) estabelecer a separacdo entre as aquisi¢des de energia e os
compromissos de seguranga com o estrangeiro; 2) diminuir a dependéncia
com relagdo ao energético importado (praticando a autolimitagéo e eficién-
cia energéticas) e 3) preparar o caminho para a inevitavel transi¢do a uma
economia, sobretudo, pds-petroleo.

Para ilustrar o papel dessa estratégia, a politica energética brasileira
para combustiveis liquidos de meados dos anos 1970 primou pela dimi-
nui¢do da dependéncia do petréleo importado através do langamento do
Proalcool. Esse programa buscou garantir a seguranga energética brasi-
leira durante uma década de crises do petréleo (1973 e 1979). Essas crises,
por sua vez, levaram a desequilfbrios na balanga de pagamentos brasileira,
altamente dependente de petréleo importado. Adiciona-se ainda que, nesse
periodo, fatores internacionais e domésticos impulsionaram a politica bra-
sileira de etanol: capacidade ociosa das usinas domésticas, queda do prego
internacional do aglcar, aumento do prego do petréleo e a necessidade de
evitar a corrosdo de divisas internacionais com a importacdo de petréleo
e derivados. Portanto, condicionantes internacionais (pre¢o quadruplicado
do petréleo importado) e vetores domésticos (capacidade de produgio de
um energético nacional) foram motores dessa estratégia orientada para a
autossuficiéncia.

Sem embargo, hd dois problemas em se falar em autossuficiéncia
energética em matrizes energéticas dominadas por combustiveis fésseis.
Primeiro, eles sio finitos e distribuidos de forma desigual na geografia
mundial, acirrando as tensdes geopoliticas por conta desses recursos.
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Segundo, a operacionalizagdo dessa estratégia deve vir acompanhada de
energias renovaveis, as quais demandam investimentos de longo prazo
e que enfrentam dificuldade de penetragdo nas matrizes energéticas dos
paises. Essa dificuldade decorre de uma alta dependéncia de combustiveis
t6sseis, fendmeno também chamado de carbon lock-in (Unruh 2000), con-
substanciado pela 15" posi¢do do Brasil no ranking mundial de reservas
provadas de petréleo (12,8 bilhdes de barris) (ANP 2018).

Por fim, a terceira estratégia abordada neste trabalho é a Estratégia do
Aumento da Seguranca do Fornecimento Externo de Energia. Essa alter-
nativa tem duas formas de operacionalizagdo: 1) através da diversificagdo
dos fornecedores externos e 2) por meio da militarizagdo do controle de
recursos energéticos no exterior. Esta tultima forma implica a tentativa de
controlar diretamente as fontes de recursos energéticos no exterior, mui-
tas vezes através da securitizagdo e militarizagdo da seguranca energética,
diversas vezes envolvendo disputas entre paises importadores e exporta-
dores de energia, com a ocorréncia de guerras pelo controle de jazidas
petroliferas (ex.: Guerra do Golfo) (Oliveira 2012; Hage 2008, 170).

Desse modo, a primeira forma de operacionaliza¢do desta Gltima es-
tratégia é obtida através de acordos comerciais, mediante influéncia po-
litico-diplomatica ou até mesmo por simples mecanismos de mercado.
Outrossim, a alternativa de diversificagdo dos fornecedores externos de
energia é apontada pela narrativa de Daniel Yergin (2006, 8) verificando
que “a diversificagdo permanecerd como o principio fundamental da segu-
ranca energética tanto para o petréleo quanto para o gas”. Além disso, a
histéria mostra que a diversificagdo de parcerias e de fontes energéticas
datam da Primeira Guerra Mundial, a partir da decisdo de Churchill de
importar petréleo para substituir o carvdo como o energético que movia a
marinha britanica (Pimentel 2011; Klare 2001; Yergin 2006).

Na tentativa de reduzir a dependéncia brasileira do géds natural im-
portado da Bolivia, por exemplo, estratégias de diversificagdo foram im-
plementadas. A principal delas é a crescente importagdo de gis natural
liquefeito (GNL). Ao passo que as importagdes brasileiras de gds natural,
entre 2008 e 2017, cafram 22%, a importa¢do de GNL aumentou de 35
milhdes de m’ em 2008 para 1.756 milhdes de m?em 2017, um aumento de
98%. Nio sé a quantidade de GNL importada aumentou, mas também a
quantidade de pafses dos quais importa. Em 2008, Trinidad e Tobago era
o Unico pafs exportador de GNL ao Brasil. Em 2015, 138* eram os paises
exportadores de GNL, reduzindo para 5 (Angola, Catar, EUA, Nigéria e
Trinidad e Tobago), em 2017.

Além da diversificagio de parceiros, a estratégia de importagdo de GNL
de paises africanos, por exemplo, tem duas arestas geopoliticas (Mattos



TIAGO GABRIEL TASCA

2011) ao tangenciar a importancia geoestratégica do Atlantico Sul, no
qual 7.408km da costa maritima brasileira estd debrugada. Primeiro, co-
mo ponte estratégica Natal-Dacar e, segundo, como corredor para a im-
portacdo de energéticos — notadamente o GNL, que é regaseificado nos
portos brasileiros.

Desse modo, a diversificagdo de parceiros, bem como a de fontes ener-
géticas, ¢ um dos grandes norteadores da politica energética. Isso ocorre
tanto em termos de diversificar a matriz energética com recursos renova-
veis para reduzir a dependéncia de producdo — ainda que a dependéncia
tecnolégica seja mantida — quanto para adequar a estratégia energética
para um mundo pds-petréleo, qual seja aquele que utilize o gds natural como
combustivel de transi¢do ou que aposte crescentemente na energia solar.

CONSIDERAGOES FINAIS

Motivada pela compreensio e conexio entre TRI, Geopolitica e Estudos
de Seguranga Internacional, essa narrativa buscou avangar no debate epis-
temolégico acerca da Geopolitica Energética. Por conseguinte, a primeira
parte deste trabalho trouxe um didlogo epistemoldégico sobre o interesse
nacional a partir da literatura das RI, visando a conjugar esse conceito com
a perspectiva da Geopolitica brasileira. Partindo-se da visdo do Realismo
politico das RI e da concepgdo Construtivista dessa drea, aliada a literatura
geopolitica brasileira, percebe-se essas duas perspectivas — das teorias de
RI e da Geopolitica — como complementares, no que tange a epistemolo-
gia do interesse nacional. Essa ponte interdisciplinar, cujo amélgama ¢é a
epistemologia, apresentou-se como fundamental para compreender a con-
cep¢io da Geopolitica Energética partindo-se da narrativa tedrica das RI.

A relagdo de complementaridade entre a Geopolitica brasileira e a teo-
ria das RI, em termos epistemolégicos, é observada ao colocar em evidén-
cia as concepgdes de Estratégia e Geoestratégia, ambas fruto do interesse
nacional. Por sua vez, o interesse nacional é central, tanto na abordagem
das RI quanto na da Geopolitica, pois é a partir dele que os Estados bus-
cardo a consecu¢do do Poder Nacional através da Estratégia — e da sua
vertente geogréfica, a Geoestratégia.

Em seguida, na busca de ajustar os estudos de Seguranga Energética a
agenda dos Estudos de Seguranga Internacional, observou-se a evolugéo
da temadtica no pés-Guerra Fria pari passu a concepgio discursiva de ma-
nifestagdo de novas ameagas. Essa concepgio é trabalhada pela Escola de
Copenhagen, dentro dos ESI, e observa o tema da energia como latente e
pertencente ao novo rol das ameagas do mundo pés-bipolaridade. Nessa
mesma esteira de observagdo da energia como elemento pivo de debates
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contemporaneos, Daniel Yergin, Michael Klare, Lucas Oliveira e Igor
Fuser observam, cada um da sua forma e com seu instrumental analitico, a
crescente importéncia das questdes energéticas para as RI.

Na andlise da seguranga energética nacional, Conant e Gold (1981)
oferecem ferramenta importante para o didlogo conceitual da dependén-
cia energética. Esse instrumental, por sua vez, enriquece a perspectiva
de soberania e seguranga energética, ambos conceitos politicos que sdo
trabalhados por diferentes Estados, simultaneamente, em um tabulei-
ro internacional desigual. Simultaneamente as concepg¢des da Seguranca
Energética e da Estratégia, molda-se uma tipologia referente a Estratégias
de Seguranga Energética. Nas linhas acima, foram abordadas trés estraté-
gias: 1) a Estratégia de Integracdo Energética Regional; 2) a Estratégia de
Autossuficiéncia Energética e 3) a Estratégia de Aumento de Seguranga do
Fornecimento Externo de Energia.

Destarte, a partir da terceira estratégia — Estratégia de Aumento de
Seguranga do Fornecimento Externo de Energia — é que se articula a diversi-
ficagdo dos parceiros energéticos como pega estratégica fundamental a garan-
tia da seguranca energética nacional diante dos condicionantes do interesse
nacional e da geopolitica energética nos quais os paises estdo submersos den-
tro do xadrez internacional. Contudo, o texto também apontou para algumas
limitagdes de ordem técnico-politica das estratégias energéticas.

Ademais, essa narrativa buscou avangar na evolugdo epistemolégica de
Geopolitica Energética. Ressalta-se que que os estudos sobre politica ener-
gética e energia per se vém incorporando desafios da transdisciplinaridade
por integrar as ciéncias humanas (por exemplo, Ciéncia Politica, Sociologia
e Relagdes Internacionais) com a natureza técnica dos assuntos energéti-
cos. Contudo, desafios a essa articulagdo permanecem, como as limita¢oes
que as estratégias energéticas calcadas em hidrocarbonetos oferecem — seu
horizonte de médio prazo —, que podem ser minimizados, por exemplo, pelo
desenho de uma Geopolitica das Energias Renovaveis (Scholten e Bosman
2016). Assim, é possivel pensar em uma ampliagio dessa agenda com a
incorporagdo de vetores préprios de energias renovéveis, suas externali-
dades e seu diferencial competitivo — convergéncia econdmica (Giddens
2009) — para os Estados que a implementarem como Objetivos Nacionais
Permanentes vis-d-vis o mote do desenvolvimento sustentavel.
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“[...7] processo social pelo qual grupos constroem algo como ameaga

[...]"” (Buzan e Hansen 2009, 36). Além disso, Fierke (2007) verifica
que “a securitizagio de determinado tema — como meio ambiente, nar-
cotrafico, migragdes e energia — ocorre quando um Estado decide enca-
rd-lo como uma questio que pde em jogo a sobrevivéncia e/ou outros
interesses vitais do pafs. Quando um tema é “securitizado”, os atores
estatais passam a aborda-lo sob o prisma da seguranga nacional, o que
justifica a ameaga ou o uso da for¢a militar para atingir os objetivos a
ele relacionados” (Fierke 2007, 102-104).

Argélia, Bélgica, Catar, Emirados Arabes Unidos, Espanha, EUA,
Franca, Guiné Equatorial, Holanda, Nigéria, Noruega, Portugal, Reino
Unido e Trinidad e Tobago (ANP 2018).
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RESUMO

O objetivo deste artigo é apresentar um didlogo epistemolégico partindo
do conceito de interesse nacional e, por meio da geopolitica energética,
compreender a estratégia de seguranca energética orientada para a diver-
sificacdo. Este trabalho é estruturado em: 1) aproximacgoes tedéricas entre
o interesse nacional e a geopolitica energética; 2) estratégias de segurancga
energética.
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ABSTRACT

The aim of this article is to present an epistemological dialogue starting
with the idea of the national interest through energy geopolitics in or-
der to comprehend an energy security strategy oriented to diversification.
This article is divided in two sections: 1) theoretical remarks between na-
tional interest and energy geopolitics; 2) energy security strategies.
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